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MEMÓRIAS ELETIVAS 11

Neste ano em que se esvaíram seis décadas do 
início do regime militar, vão as memórias do sau-
doso Dr. Sérgio Marques da Cruz, que, desde tenra 
idade, destacou-se pelas grandes causas.

Seu pai, o Professor da USP, o catedrático José 
Marques da Cruz, foi um dos contribuintes da 
“Campanha do Ouro” em favor das tropas paulistas 
na Revolução Constitucionalista de 1932.

Seguindo os passos paternos, cursou Direito na 
Faculdade do Largo São Francisco, vindo a gra-
duar-se na turma de 1947. Durante a graduação, 
atuou como diretor secretário do jornal da “Frente 
Acadêmica pela Democracia”.

De junho de 1948 até seu passamento, foi ad-
vogado combativo em suas defesas, em especial 
junto à Associação dos Advogados de São Paulo 
(AASP), a qual presidiu entre 1974 e 1975 (12ª 
presidência), em face da “linha dura” do regime 
militar. Em 1951, em confusão ocorrida no famo-
so Nick-Bar, na Bela Vista, defendeu, ao lado do 
colega Dr. Pedro Darcy de Sousa, a célebre atriz 
Elvira Pagã, primeira Rainha do Carnaval do Rio 
de Janeiro e de extensa carreira cinematográfica. 
Na Conferência Nacional da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), em 1974, propôs teses em 
favor do divórcio e da não discriminação de filhos 
legítimos e ilegítimos, aprovadas nesse encontro. 
Em 1975, contribuiu, no Congresso Nacional, com 
discussões sobre o Código de Ética Odontológica e 
da aplicação do Código de Processo Civil de 1973. 
Sobretudo, com a AASP e OAB, promoveu painéis 
sobre o Código Penal (o de 1941, atualmente vigente 
com diversas modificações, em cotejo com o então 
baixado pela junta militar em 1969 e que nunca 
entrou em vigor, sendo posteriormente revogado em 
1978). Assinou, junto a outros juristas, a “Carta aos 
Brasileiros”, lida pelo Professor Goffredo da Silva 
Teles, no Pátio das Arcadas, durante a luminar noite 
de oito de agosto de 1977. Em 1983, na Semana de 
Valorização Profissional do Advogado ministrou a 
palestra “O Advogado e sua Atuação no Campo do 
Direito Familiar”.

A atuação na magistratura foi curta e intensa. No 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP), 
entre 21 de outubro de 1986 e 18 de outubro de 1990, 

foi relator, revisor e julgador de eleições importan-
tes como as gerais de 1986 e 1990, as municipais 
de 1988 e as presidenciais de 1989. Uma de suas 
célebres decisões foi a liminar em representação 
eleitoral em face de político para que se abstivesse 
do programa “Bom dia, Governador”, em favor de 
famosa candidatura ao Governo do Estado.

Na capital paulista, em 05 de maio de 1998, subiu 
à banca das estrelas, deixando a esposa e filhos ad-
vogados. Sobrevieram homenagens: a denominação 
de rua em Salto / SP e de notável dependência do 
TRE/SP (Resolução nº 67, de 1999). Inaugurada 
em solenidade de 24 de junho de 1999 e aberta até 
o abril de 2021, a Sala dos Advogados “Dr. Sérgio 
Marques da Cruz” serviu como relevante local de 
trabalho e estudos para inúmeros profissionais da 
advocacia e militantes da Democracia.

Luiz Alexandre Kikuchi Negrão
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AVALIE ESTA EDIÇÃO

Preencha o formulário com seu 
comentário, crítica ou sugestão

Para sugerir pautas, envie um e-mail para 
secoi@tre-sp.jus.br

Pensamento do mês 
"Não há nada nobre em ser 
superior ao seu semelhante.
A verdadeira nobreza é ser 
superior ao seu antigo eu”

Ernest Hemingway

Receba conteúdos em primeira 
mão pela lista de transmissão 
da Secom no WhatsApp

Adicione o número (11) 95217-0523 aos 
seus contatos e envie uma mensagem 

informando seu nome completo e lotação

CAUSOS ELEITORAIS

Relatos selvagens
Na eleição municipal de 2012, eu prestava servi-
ços na  342ª ZE - Sorocaba, quando fui escalado 
para atender aos eleitores que comparecessem 
ou ligassem com eventualidades eleitorais. Já se 
disseminavam boatos acerca do funcionamento da 
urna eletrônica, e o meu primeiro caso foi o de uma 
advogada que alegou ter digitado um número e apare-
cido a foto de outro candidato. Quando se apresentou 
como advogada, fiquei contente e lhe recebi com um 
sorriso de satisfação, pois imaginei que isso significava 
que a ocorrência seria pertinente e bem fundamenta-
da. Mas quando ela contou a "ocorrência", fiquei tão 
decepcionado que creio ter deixado transparecer meu 
sentimento (em mim, decepção é uma estranha sen-
sação que começa no umbigo e acaba se fixando na 
face), o que gerou um efeito indesejado e ela passou 
a exigir que cada palavra dela fosse registrada em sua 
forma exata, com tal desconfiança que me fez pensar 
que ela me considerava cúmplice do "fato" narrado. 
Resultado da ação: indeferido por falta de provas.

No mesmo período, lembro-me também de ter atendi-
do a um candidato a vereador que compareceu com-
pletamente transtornado e fez seu relato: quando um 
eleitor lhe confiava o voto na urna, dois votos seguiam 
para um outro candidato, que posteriormente viria 
a ser o presidente da Câmara Municipal. Meu ventre 
de novo estranhamente ficou sensível e a decepção 
iniciou sua ascensão. Ingenuamente imaginei que ar-

gumentar racionalmente resolveria o problema. Disse 
ao denunciante que era impossível, pois o "fato" era 
incognoscível. Como alguém poderia saber que um 
voto dado a ele, além de não ser consignado, seguiria 
em duplicidade para o concorrente? Fui fuzilado pe-
los olhos da irracionalidade. E eu ainda  tinha outro 
argumento: cada urna tem uma quantidade prévia 
de votos, e a soma dos votos válidos e inválidos deve 
corresponder ao fim a esse número. Por exemplo, se 
uma urna atende 400 eleitores, ao final da votação 
deve haver 400 votos ali, entre válidos e inválidos. Um 
voto "duplicado" -  um único voto desses -  significaria 
que a urna terminaria com 401. Impossível funcionar 
matematicamente: a fraude seria detectada imediata-
mente nos relatórios fornecidos pela urna eletrônica. 
Debalde. O candidato já estava ficando irritado com 
meus argumentos céticos e percebi que não poderia 
resolver o problema através do frágil recurso à razão. 
Elaborei o termo de "denúncia" e o remeti ao Juiz 
Eleitoral. Mais uma vez:  indeferida por falta de provas.

E, de caso em caso a partir de então, vi se delineando 
cada vez mais denúncias completamente “fora da ca-
sinha” de pessoas que se embrenhavam num caleidos-
cópio de desconfiança, raiva e ressentimento. Quando 
me aposentei, em 2023, já tinha visto e ouvido de tudo 
um pouco ... os tais “relatos selvagens”.

Marcio Rodrigues Horta

Quer ver seu Causo Eleitoral no próximo jornal? Envie a sua história para secoi@tre-sp.jus.br. 
A nossa equipe entrará em contato para saber mais detalhes e redigir o texto. Se preferir, também é possível enviar  

o texto em formato de crônica, com até 1.500 caracteres. Neste caso, o conteúdo estará sujeito a revisão.

Dr. Sérgio Marques da Cruz, 
presidente da AASP 1974

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSctZWYXyA9cYXks17CYrbw6kNNnDaWTcW1Qi3byGAFAddCUhg/viewform?embedded=true



